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INTRODUÇAO
Para Garcia Oviedo'á cinco razões para

que o trabalho da criança e do adolescente
deva merecer especial proteção do Direito:

I ) Fisiológica: para que seja possível o
desenvolvimento normaldomenoredo adolescente,
sem os inconvenientes das aávidades mais penosas
para a sua saúde, como ocorre nos serviços
prestados no subsolo ou em horário notumo;

2 ) De segurança: porque os menores,
pelo mecanismo psíquico de atenção, expoe-
se a riscos maiores de acidentes de trabalho;

3') De salubridade: impõe-se sempre
afastar os menores dos materiais ou locais,
comprometedores para o seu organismo;

4 ) De moralidade: por haver empreendi-
mentos prejudiciais a moralidade do menor,
como publicações frívolas, a fabricação de
substâncias abortivas, etc.

6 ) De cultura: para que seja assegurada
ao menor uma instrução adequada.

0 direito dedica especial atençao a
criança e ao adolescente, principalmente no
campo do trabalho.

Mario de Ia Cuevas denominou de "direito
protetor dos menores" aquele formado pelo
"conjunto de disposições que têm por objetivo
assegurar a educaçao, o desenvolvimento ásico, a
saúde e a moralidade desses trabalhadores".

HISTÓRICO
Na antiguidade, o trabalho do menor,

geralmente, era realizado dentro do ambiente
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doméstico e com fins artesanais.
0 ofício era ensinado através da transmis-

sáo no próprio âmbito familiar e a principal
característica do trabalho, nesta época era seu
caráter de aprendizagem.

já na época corporativa, o menor apren-
diz também realizava atividades produtivas com
caráter principalmente didático, mas estava
sujeito aos ensinamentos do mestre e do
companheiro, segundo a disciplina das diferen-
tes Corporações de Ofício medievais.

Foi a Revoluçáo Industrial, no século XVIII,

que agravou a situaçáo do menor, acarretando-
lhe uma situaçao de total desproteçáo.

0 trabalho da criança e do adolescente
passou a ser explorado sem a mínima conside-
raçáo quanto a sua condição pessoal, não se
levando em conta nem a natureza do trabalho
executado. Os menores eram aproveitados
inclusive no trabalho das minas e subsolo e
estavam sujeitos a mesma jornada de trabalho
exaustiva dos adultos.

1ãode-se dizer que a proteção aos meno-
res trabalhadores foi o marco inicial do direito
do trabalho, através do Moral and Herrl/h /4 CT,
expedido por Robert Pec), em 1802', que culmi-
nou com a reduçao da jornada diária de traba-
lho do menor, para doze horas.

Em 1819, na Inglaterra, com o auxí1io de
Robert Owen, foi aprovada uma lei tornando
ilegal o emprego de menores de nove anos e
restringindo o horário de trabalho dos adoles-
centes de menos de dezesseis anos, para doze
horas diárias, nas atividades algodoeiras.

Ainda na Inglaterra, em 1833, através do
trabalho da Comissao Sadler surgiu uma lei
proibindo o emprego de menores de nove anos
e limitou a jornada de trabalho dos menores de
treze anos, em nove horas, além de vedar o
trabalho noturno.

Em 1813, na França, foi proibido o traba-
lho dos menores em minas. Em 1841, foi proibi-
do o emprego de menores de oito anos e fixada
em oito horas, a jornada máxima dos menores
de doze anos e de doze horas, para os menores
de dezesseis anos.

Em 1839, na Alemanha, foi votada uma lei
que proibia o trabalho dos menores de dezes-
seis anos. A lei industrial de 1869 fixou a idade
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mínima de admissão em doze anos.
Na Itália, em 1886, foi aprovada uma lei

que fixou em nove anos a idade mínima para o
trabalho e proibiu certas atividades para o
menor.

PROTEÇAO AO MENOR NA LEGISLA-
ÇAO BRASILEIRA

A partir de 1930, no Brasil, foram promul-
gadas leis atinentes ao trabalho do menor
atendendo a princípios gerais universalmente
adotados, e as normas de base estabelecidas
pela Organizaçáo Internacional do Trabalho.

As normas da Organizaçáo Internacional
do Trabalho têm o fim de:

~ regulamentar e reduzir, progressiva-
mente, o trabalho dos jovens, visando a sua
abolição total;

~ proteger os jovens trabalhadores;
~ velar para que sejam bem preparados

para a vida ativa;
~ assegurar a família a proteçáo e

segurança social.
A idade mínima de admissão ao empre-

go, apesar de objeto de alguns decretos e leis
ordinárias, só veio a constar de dispositivo
constitucional na Constituiçao Federal de 1934.

Em 1912, houve a primeira tentativa
parlamentar tendente a regular o trabalho
industrial, proibindo-se o trabalho dos menores
de dez anos e limitando-se a seis horas o traba-
lho dos menores de dez a quinze anos, além de
outras medidas relativas a exames médicos e
certificados de frequência anterior a escola
primária.

Em 1919, continuava ainda em discussao
o problema e o projetado código do menor náo
foi aprovado. A grande maioria dos deputados
impugnava a intervençao do Estado no sentido
da proteção aos menores, dizendo que:

"o projeto punha abaixo o pátrio poder,
que era uma tirania contra os pais, que impedi-
ria o aprendizado..."

0 Decreto n 16.300 de 1923 dispunha:
"Os menores de dezoito anos nao

trrrbrriharãomais de seishoras em vinte e qtrrrtro
horas. "

Este dispositivo foi repetido pela Lei n
6.083, de 01.12.1923, porém, ambos os dispositi-
vos restaram sem aplicação.

Em 12 de outubro de 1927, finalmente, foi
aprovado o Código de Menores cujo capítulo
IX versava sobre o trabalho dos menores e esta-
belecia idade mínima de doze anos para o

trabalho, proibição do trabalho em período
noturno e do exercício de emprego em praça
pública para menores de quatorze anos.

Em 1932, o Decreto no 22.042, de 3 de
novembro, fixou em quatorze anos a idade
mínima para o trabalho na indústria, exigindo-
se para admissáo do menor, certidáo de idade,
autorização dos pais ou responsáveis, atestado
médico de capacidade física e mental, prova
de saber ler, escrever e contar, assegurando,
ainda, ao analfabeto o tempo necessário a
frequência a escola, entre outras medidas
protetoras que incluíam a proibiçao do trabalho
dos menores de dezesseis anos nas minas.

Somente com a Constituiçáo de 1934 foi
fixada constitucionalmente uma idade mínima
de admissáo do menor ao emprego, através do
artigo 121'.

A Constituiçao de 1937, em seu artigo 137,
"k", repetiu as disposições do inciso "d" da
Constituiçao anterior, nos mesmos termos.

A Constituiçáo de 1946 aperfeiçoou as
disposições anteriores no que diz respeito a
proibiçao do menor em período noturno, ele-
vando essa proibição para a idade de dezoito
anos como para as indústrias insalubres, e
manteve a idade mínima para o trabalho em
geral, nos quatorze anoss. Consagrou também
a proibição de diferença de salário para um
mesmo trabalho por motivo de idade, sexo,
nacionalidade ou estado civil.

Muito importante foi esse dispositivo
constitucional pelo qual se visava impedir a
exploraçáo do trabalho do menor. Combinado
com dispositivos da lei ordinária, compelia os
empregadores a realizarem aprendizado em

'Consútuiçáo Federal de 1 934- "An. 12 1. A lei promoverá o amparo da

produção e estabelecerá condições do trabalho, na cidade e nos campos,

tendo em vista a proteção social do trabalhador cos interesses econômicos

do país. Parágrafo I . A legislação do tmbalho observará os seguintes

preceitos, além de outms que colimem melhorar as condiçrrcs do

trabalhador.... d) pmibição de uabalho a menores de quatorzc anos, de

trabalho notumo a menores de désseis anos; cem indúsuim insalubres

a menores de dezoito anos e a mulheres."

vconstituiçáo Federal de 1946 - "Ah. Iõ7. IX - proibição de

trabalho a menores, a mulheres e a menores de dezoito anos; de

trabalho noturno a menores de dezoito anos, respeitadas, em

qualquer caso, as condições estabelecidas em lei c as exceções

admitidas pelo Juiz competente."
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seus estajõe1ecímentos, caso em que eram
autorizados a pagar aos menores a metade do
salário-mínimo devido ao adulto. 0 aprendiza-
do feria um valor inestimavelmente superior a
metade do salário-mínimo que deixava o menor
de perceber e haveria para o empregador um
certo interesse em admitir menores, face a
diminuiçao salarial, embora houvesse que lhes
proporcionar ensinamentos.

Assim eram atingidos os dois alvos princi-
pais da lei:

l. o da intensificaçao do aprendizado,
com elevação do nível profissional das classes
obreiras;

2. o da eliminaçao das práticas de explo-
ração do trabalho do menor, impedindo-se que
viesse a ser admitido para trabalho de adulto
com salário inferior ao mínimo legal.

Refletía-se a lei no problema do desem-
prego de adultos, problema este dos sistemas
que facilitam admissão de menores para qual-
quer trabalho, com salário inferior ao mínimo.

A Constituição Federal de 1967, em seu
artigo 158- m, excluiu dos motivos de proibição
de diferença de salários o referente a idade .

Reduziu ainda para doze anos a idade mínima
de admissao ao emprego'.

A Constituição Federal de 1969 manteve
as alterações efetuadas pela de 1967 relativa-
mente a permissão de diferença de salários por
motivo de idade e reduçao para doze anos de
idade de admissao ao trabalho. Ainda com
referência ao trabalho do menor, o Título IV-
"Da Família, da Educação e da Cultura" tratou
da questao'.

Esta Constituição nao mais consagrou a
proibiçao de diferenças de salário por motivo
de idade, reduziu para doze anos a idade

"Constituição Federal dc 1967: "Art. 158. Ill — proibirão de

diferença de salários e de critério de admissões por motivo de

sexo, cot e estado civil."

'Constituição Federal de 1967: "Att. 158. X. Proibição de trabalho

a menores de doze anos e de trabalho noturno a menores de dezoito

anos, em indústrias insalubres a estes e ãs mulheres."

"Constituição Federal de 1969: "Att. 176. Parágrafo único. As

empresas comerciais e industriais são ainda obrigadas a assegurar,

em cooperação, condições de aprendizagem aos seus

trabalhadores menores e a promover o preparo de scu pessoal

qualificado".

mini ma para o trabalho, continuando a assegu-
rar, como nas anteriores, condições de aprendi-
zagem aos trabalhadores menores.

Uma outra alteração que se observou do
texto constitucional, refere-se a parte final do
artigo 157 IX da Constituição de 1946'ue se
referia as proibiçoes estabelecidas pelo inciso,
e que foi suprimida no artigo correspondente da
constituição de 1969, como já o fora na de 1967.

Afastou-se, pois, a competência do Juiz de
Menores para autorização do trabalho na faixa
etária dos doze aos quatorze anos, que era
regra no sistema anterior em que o trabalho só
poderia ser excepcional nessa faixa e autoriza-
do pelo Juiz de Menores. Permaneceu inaltera-
da a proibiçao do trabalho de menores de
dezoito anos nas indústrias insalubres e em
período noturno.

Os efeitos altamente danosos da autori-
zação indiscriminada do trabalho do menor de
doze a quatorze anos, pelo dispositivo constitu-
cional e pela Lei n'.274, de 24.04.1967, feliz-

mente vieram a ser anulados no que diz respei-
to ao aprendízado e elevação do nível profissio-
nal do trabalhador brasileiro.

A Lei n 6.086, de 15.07.1974 baseada
naquele dispositivo, não só possibilitou como
criou mesmo a obrigatoriedade para as empre-
sas, de admissão de menores não aprendizes,
contrariando frontalmente os justificados objeti-
vos da legislação anterior. A principal finalida-
de da lei anterior era a de incentivar e forçar o
aprendizado nas empresas. Estas determina-
çóes visavam uma qualificação cada vez mais
ampla da mão-de-obra, indispensável ao de-
senvolvimento do país. Esta citada lei ( n 6.086/
74) revogou a Lei 5.274/67 e revigorou o art. 80

da Consolidação das Leis do Trabalho, com a
redação constante do art. 3 do decreto-lei n
229, que só autorizava o pagamento de meio
salário-mínimo ao menor sujeito a formação
profissional metódica do ofício em que exerça
o seu trabalho, incentivando-se novamente o
aprendizado.

Permaneceram, todavia, as conseqúênci-
as danosas da redução da idade mínima de
admissao ao emprego. A Reforma Constitucio-
nal de 1967, com a reduçao que operou naque-

'Constituição Federal de 1946: parte final do "Att. 157. IX....

respeitadas, em qualquer caso, as condições estabelecidas cm lei

e as exceções admitidas pelo Juiz competente."
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la idade mínima, com consequente ampliaçáo
do período de trabalho do menor, veio efetivar
um recuo no progresso evolutivo que na legisla-

ção atinente ao menor vinha se verificando.
A idéia nao era nova. Já em 1946 o assun-

to fora objeto de discussões, tendo sido aprova-
da a emenda que se referia ao "respeito as
condições estabelecidas em lei e exceções
admitidas por Juiz competente", como uma
forma conciliatória das opinioes divergentes'

Os partidários do trabalho prematuro do
menor dizem que:

"Estamos num país subdesenvolvido. 0
pauperismo da massa operária exige que o
menor trabalhe para a sobrevivência propria
ou como auxílio a famíúa.

Além disso, se seúxarrigidamente aidade
mínima de quatorze anospara o trabalho fabril
ou comercial, terminado o período escolar,
ficam os menores, entre doze e quatorze anos,
soltos pelas ruas, em pleno abandono, a se
perderem na vadiaçâo e no vício de toda
espécie, até se precipitarem pelos desvcros da
deúnquência.

Colocá-los, pois, sob a cúsciplina do traba-
lho, que será mais de aprendi zado, e com os
resguardos que a lei estabelecer, equivale a
afastá-los dessa vereda perigosa, dando-lhes
amparo moral e económico '"

'espondendoaos argumentos dos parti-
dários dessa soluçao que afirma que o trabalho
do menor náo passa de simples aprendizado,
diz então Arruda Sampaio:

'A realidade é, entretanto, bem outra. Qs
fatos saogri tantes. Quanto nao se lhes usam os
pulmóes, como foles, nas fábricas de vidro, sáo
eles, esses pariazinhos sociais, empregados em
trabalhos manuais de nenhuma significaçá o
profissional depurooutomatrsmo. Ao cabodeaígtxn
tem~ gastos depau~ sem peispectítxzde um~ qtxtítftcarío ingressariJ aos dezoito anos; ncr
gtctndeíegíâoobs~~

Como nao tiveram infância, nao terão
adolescência, e daidade madura em diante, que
espécie de homens sercro eles? Vencidos, ou
revoltados, mais revoltados que vencidos. Mcrl

'"Arnaldo Sussekind - "Comentãrios ã C.L.T," - vot. 0

nJoão Batista de Artuda Sampaio - Tpotma9ao e Trabalho
do Menor" - in "Anais da X'emana de Estudos sobre
Menores";

aZabetizados na escolaprimária quando a têm,

ou de onde saem antes do término do currículo
escolar, após três ou quatro anos de trabalho
unicamente manual, voltam a estaca zero. Dos
rudimentares conhecimentos, nada mais festa.
Na realidade, assinam onome, apenas. Quando
muito, com esse tieínamento gráfico, da para
ser eleitor. Mas, que mao de obra qualificada
poderá sair dat'? 'ta

Os juristas e os educadores se manifes-
tamt contrários ao trabalho prematuro, e tam-
bém o fazem, os sociólogos.

0 Código de Menores- Lei n 6.697, de IO

de outubro de 1979, no Livro I do título Clll, em
seu artigo 83 remete a proteção ao trabalho do
menor á legislaçáo especial.

0 DIREITO BRASILEIRO NA ATUALIDADE
0 Estatuto da Criança e do Adolescente

(Lei 8.069/90), em seu Capítulo V, estabelece as
regras de Direito á Profissionalizaçáo e a
Proteçáo no Trabalho, repetindo a Constítuíçáo
Federal e proibindo qualquer trabalho a menores
de quatorze anos de idade, salvo ao aprendiz.

0 trabalho da criança é proibido por lei.
Já o adolescente, considerado pelo artigo

2 do Estatuto, aquele entre doze e dezoito anos
de idade, pode trabalhar durante todo esse seu
período de vida, sujeito apenas a restrição
relativa a época em que estará sujeito as re-
gras do mercado de trabalho.

Antonio Carlos Flores de Moraes'pre-
senta a seguinte classificação do trabalho dos
adolescentes:

"a)menor de doze a quatorze anosincom-
pletos: o trabalho será permitido, apenas na
condiçáo de aprendiz, sem vínculo empregatí-
cio, de acordo com o progrcrma específico
registradono conselho Municipaldos aírei tos da

Criança

doAdolescente, ou através deprogra-
mas sociais de trabcrlho educaitvo, em qualquer
ccrso, nos termos da Lei 6. 069jg0

b) menor de qucrtorze a dezoito anos:
~ trabalho sem vínculo empregatício,

através de programas sociais de trabalho
educati vo, nos termos do art. 68 do Estatuto da
Criança e do Adolescente;

~ trabalho sem vínculo empregatício com

nloão Batista de Arruda Sampaio - ob. cit.

"Moraes, Antonio Carlos flores de - 'Trabalho de adolescente:
ptoteção e ptoftssionaliza9ão" - Belo Horizonte; Dei Rey, l995
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o tomador de serviços, através de terceirizaçao
ou terciarizaçá o, o adolescente participo de um
processo de aprendizagem, em situaçóes reois
de trabalho, tendo as suas garantias trabalhis-
tas asseguradas pela entidade governamental
ou náo-governamental responsável pelo pro-
grcrma.

~ trabalho sem vínculo empregatício no
regime familíar, quando fica caracterizada a
"sociedade de fato ", na qual todos os membros
da famílía participam do lucro ou do prejuízo
daproduçáo;

~ trabalho com vínculo empregatício:
- nos termos do Capítulo ff/do Título lllda

CLT, artigos 40Z a 4Z8 e 434 a 439 (empregado);
- como aprendiz, nos termos dos artigos

429a 433 da CLT, ou seja, matriculado obrigcno-
ri amente no SENAl, SENA Ce ainda, maisrecen-
temente, SENAR

- como aprendíz, nos termos do artigo 62
cfc 65 da Lei 8.069/90 cuja formaçáo técnico-
profi ssionalé ministrada segundo as diretrizes
e bases da fegislaçao em vigor. "

FATORES QUE DETERMINAM 0 TRABA-
LHO DOS MENORES

Nos países menos desenvolvidos, as
crianças são encontradas trabalhando tanto em
setores modernos, direta ou indiretamente,
como no setor tradicional e pobre ao qual
pertencem. Entretanto, sempre têm status social
inferior, dentre os mais desfavorecidos da
sociedade.

A proporção de menores dentro do total
de mão-de-obra das empresas varia de um
lugar para outro. Em alguns estabelecimentos
constituem uma pequena minoria, em outros
sáo numerosos e há outros em que os menores
representam a quase totalidade da mâo-de-
obra empregada.

0 número de crianças que trabalham
depende dos países, com seus costumes e
tradições específicas. Esta estatística depende
também do tipo de economia, da maior ou
menor dificuldade das atividades, da existência
de mão-de-obra infantil disponivel, do grau de
adaptaçáo dosmenores as tarefas executadas, etc.

Quanto maior é a proporção de crianças
e adolescentes empregados, menores sáo os
custos de produçáo, por isso, o empregador tem
possibilidade de aumentar seus lucros,
originados do trabalho do adolescente, que vê
diminuida sua própria parte.

Aceita tacitamente a exploraçáo do

trabalho dos menores, como componente do
quadro social, em muitos casos é difícil
determinar-se seus motivos: ou o empregador
se aproveita da possibilidade de empregar
crianças porque estao na miséria e nao têm
outra alternativa que não deixar-se explorar, ou,
por pena, deseja diminuir a miséria dos
menores, contribuindo com essa forma social-
mente institucionalizada.

Podemos citar como fatores que determi-
nam o trabalho dos menores, os seguintes:

~ a necessidade de aliviar, o mais possf-
vel, a miséria e assim contribuir para a satisfa-
ção de suas necessidades essenciais;

~ desejo dos pais de manter os filhos
ocupados fora das ruas, para que nao frequen-
tem más companhias;

~ situações particulares de miséria, como:
— crianças que vão mal na escola e não

têm outra alternativa;
- crianças cujos pais abandonaram a

casa;
— filhos de mãe solteira;
- pais doentes, inválidos ou falecidos;
- familia rural que emigra para os centros

urbanos.

A AÇAO DA ORGANIZAÇAO INTERNA-
CIONAL DO TRABALHO

Desde sua criação, em 1919, a Organiza-
çáo Internacional do Trabalho tem dedicado
boa parte de seus esforços a eliminação do
trabalho dos menores e a promoçáo do bem
estar deles, dentro da sua competência.

0 fundamento doutrinário de constituiçáo
da Organização Internacional do Trabalho
encontra-se no preâmbulo da parte XIII do
Tratado de Versalhes, de 28 de junho de 1919,
que considera:

"que cr náo-adoçá o por qualquer naçáo
de um regime de trabalho reahnente humano
serve de obstáculo aos esforços das outras
naçóes desejosas de melhorar a sorte dos
trabalhadores em seusprópriospaíses ".

Já no preâmbulo da Constituição da
Organizaçao Internacional do Trabalho, entre
outras coisas, declara-se que:

"existem condiçóes de trabcrlho que con-
duzem a tal grau deinj usúça miséria e priva-
çóes para grande número de seres humanos,
que o descontentamento causado constitui uma
ameaço apcrz e harmonia universais".

Pelo que, torna-se urgente melhorar tais
condições, em uma série de matérias, entre as
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quais figura a proteção a criança e ao adoles-
cente.

Nos seus mais de setenta anos de existên-
cia, Organização Internacional do Trabalho tem
dado grande importância aos adolescentes em
seus trabalhos legislativos, classificados em três
ordens de instrumentos internacionais:
convenções, recomendaçoes e resoluçóes,
segundo uma ordem decrescente de importân-
cia e rigor de aplicação

Na Declaraçáo relativa aos fins e objeti-
vos da Organizaçao Internacional do Trabalho,
a Conferência Geral, realizada na Filadélfia, em
1944, reconheceu a obrigaçáo solene da Orga-
nização fomentar, em todos os países do mun-
do, programas que permitissem, entre outras
coisas, proteger a infância.

Na primeira reunião da Conferência
Internacional do Trabalho, feita no mesmo ano
da fundaçao da OIT, adotou-se a Convençao n
5, que fixava em quatorze anos a idade mínima
de admissão nos serviços industriais. A partir
daí, várias conferências da OIT foram adotando
diferentes convenções internacionais e também
recomendações, sobre a idade mínima de
admissão no emprego, em diversos setores de
atividade. Existem outras Convenções sobre a
matéria e depois de uma pausa, em 1973,
adotou-se a convenção n'38 e Recomendação
complementar n'46.

A Convenção n'38 destina-se a ficar no
lugar de todas as anteriores, quer dizer, a
estabelecer normas mínimas aplicáveis a todos
os setores de atividade económica. Rxra facili-
tar a aplicação dos princípios enunciados nesta
Convençáo, a Recomendação n 146 preconiza
entre outras coisas:

~ a adoção de medidas tendentes a
assegurar o pleno emprego dos adultos;

~ a extensao progressiva de medidas
económicas e sociais destinadas a aliviar a
pobreza, para que não seja necessário recorrer
ao trabalho dos menores;

~ o desenvolvimento e a extensáo da
seguridade social e outras medidas de bem
estar familiar, inclusive os salários famílias por
filhos;

~ o desenvolvimento e a extensao dos
meios adequados de aprendizagem, orientação
e formação profissional;

~ a adoçáo de medidas especiais para
os menores que vivem sem a sua família ou náo
a tenham, bem como para os menores
migrantes;

' a imposição da obrigaçao de frequên-
cia a escola, com horário integral, ou de fre-
quentar cursos de formação profissional, pelo
menos até a idade de admissáo no emprego
fixada pela Convençáo n'38.

Além disso, a Recomendaçáo propõe que
se fixe como objetivo, a elevação progressiva a
dezesseis anos da idade minima para trabalhar.

Incontestavelmente, essas normas inter-
nacionais contribuíram e contribuem em gran-
de parte, para fazer desaparecer os numerosos
abusos relacionados com a exploração de
crianças e adolescentes.

Há ainda muito que fazer para que todos
os países do mundo adequem sua legislação e
sua prática as normas estabelecidas pela
convençáo n 138 e as preconizadas pela
Recomendação n 146.

0 Brasil ratificou as seguintes Convenções:
1. de n 5, 1919: referente â idade mínima dos

menores nos trabalhos industriais, Decreto 423;
2. de n 6, 1919: referente ao trabalho

noturno dos menores na indústria, Decreto 423;
3. de n 7, 1920: referente ao trabalho

marítimo dos menores, Decreto 1.397 de
19.01.1937;

4. de n 16, 1921: referente ao exame
médico obrigatório nos jovens empregados em
navios, Decreto 1.398 de 19.01.1937;

S. de no 58, 1936: referente ao trabalho
marítimo (revisão), Decreto 3.342 de 30.11.1938;

6. de n'24, 1965: referente a aptidão de
menores para trabalhos em minas de subsolo,
Decreto-lei 664 de 30.06. 1969, promulgado pelo
Decreto 67.342 de OS.10.1970".

CONCLUSAO
Grandes foram os esforços realizados, em

quase todas as partes, para melhorar as
condições em que trabalham os jovens e para
suprimir toda mao-de-obra infantil.

Além disso, pode-se dizer sempre que os
"que atualmente alcançaram a idade de
trabalhar, vivem num mundo que difere em
importantes aspectos dos que viveram nas
geraçoes anteriores"".

Mesmo assim, cabe afirmar que tal
situaçao apresenta notáveis disparidades,
particularmente derivadas da industrializaçao
e desenvolvimento económico do país onde se

'4Moracs, Anlonio Carlos Flores dc, ob. cia
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desenvolve o trabalho e, dentro dele, segundo 
sejam as atividades urbanas ou rurais. 

No trabalho rural, observam-se situações 
menos favoráveis do que aquelas em que 
trabalham os jovens da cidade, especialmente 
quanto ao início do trabalho em idade muito 
prematura. Desde logo, também são muitas as 
circunstâncias que concorrem para que isto 
ocorra, como os baixos níveis de rendimentos 
da agricultura, condições rudimentares e 
mesmo primitivas de exploração as poucas 
possibilidades de instrução ou a dificldade de 
um controle ou inspeção. 

Apesar dos grandes esforços, muito 
precisa ainda ser feito, para que ao menos se 
chegue ao patamar preconizado pela OIT, ou 
seja, que não eistm "coniçes de trho que' 
conduzam "a tal au de ijustiça, misria e 
pdvaçes ra rnde númeo de seres humno, 
que o nntlento causado" consitua "uma 
laça à z e hrmonia s'. 
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